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Dedico este livro aos filhos que foram ou são, ainda, proibidos de conviver com ambos os pais, no sofrimento de alienação parental. E aos pais e mães que foram ou ainda são alienados nesse processo.


			Nota da autora: comecei a escrever este livro em 2014, mas apenas agora, em 2020, com a pandemia, estou concluindo-o. Por respeito às transformações sociais, históricas e culturais, ou seja, aos fatos, e ao leitor, realizei algumas atualizações pontuais.
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			a injustiça é uma onda de dez metros que te arranca de dentro de si e faz tudo se apagar. Falta chão, falta ar e falta voz. Você perde o prumo, perde o rumo, não sabe mais para onde fica o céu. [...] é você no avesso, primitivo, carne viva. 


			Sua saudade era... 


			um longo corredor esfumaçado de hospital com piscar de incontáveis vagalumes de ontem... Em alguns casos, para se chegar à cura, basta arregaçar a camisa e mostrar onde dói. Em outros, é preciso arregaçar a pele e mostrar onde dói. Aqui, não cabem meias palavras, meio grito, meia raiva, meia saudade, meia angústia, meio eu. 
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			Ainda hoje, encontro pegadas de sorriso, encontro também um rastro de conversa boa, com pedaços e histórias espalhadas. São palavras e letras caídas pelo chão...


			Nessas lembranças, vê-se brincando, riscando quadrados na terra em planos desequilibrados, na brincadeira de um pé só, com a filha. Só não brincaram de voltar no tempo, pois, esse jogo eles não inventaram, mas poderia inventá-lo agora: regras, número de participantes, o vencedor pode ir ao passado e refazer as coisas que não deram certo, para depois voltar ao presente e descobrir que tudo está de um jeito melhor que antes, que as coisas ruins não passaram de um filme triste de cinema, onde basta acender as luzes, para descobrir que tudo não passou de uma ilusão... mas não foi. 


			Sobre os depoimentos...


			Tentei ouvir em todas as histórias (memórias) um pedaço de minha própria história. Tentei encontrar nas pessoas com quem conversei a palavra que eu não soube dizer, a voz que perdi. 


			(Alan Minas, A Morte Inventada, 2009)


			





PREFÁCIO


			Edna Maria Galvão nos surpreende, agradavelmente, no livro sobre Alienação Parental na produção de memória, que aborda o confronto das concepções jurídicas e psicológicas, a começar pela distinção entre Síndrome de Alienação Parental (SAP) e o processo de Alienação Parental. A SAP é caracterizada por Gardner (1985), em The international handbook of parental alienation syndrome, como um distúrbio no qual uma criança tem uma representação falseada e distorcida de um genitor, sem justificativa aparente. A decorrência da insatisfação produzida por circunstâncias do abandono vivido por um cônjuge, em muitas situações de separação, produziria a tal síndrome, resultado do processo contínuo de Alienação Parental. 


			O pórtico da análise crítica da autora tem como ponto de partida a crença de que um dos progenitores, geralmente aquele que detém a guarda da criança, encarrega-se da produção contínua de falsas acusações contra o outro, seja de abuso sexual, seja de abandono ou por outros motivos. A escritora articula a concepção original de Alienação Parental com as produções que lhe sucederam, mostrando os alcances desse campo de abordagem, demonstrando que acerca do conceito ainda pairam muitas dúvidas. 


			Nesse intento, o livro demarca fronteiras epistemológicas convocando práticas de diferentes campos no sentido de sinalizar limites éticos, como bem demonstra a análise do documentário do cineasta Alan Minas A morte inventada, de 2009. A autora oferece um rico material para profissionais de diferentes áreas refletirem sobre suas práticas tanto no que concerne ao fazer teórico quanto no que diz respeito às intervenções no contexto da realidade diante de uma problemática que, cada vez mais, avoluma-se dado o aumento de separações conjugais e o surgimento de novas configurações de família. 


			Destaca-se, também, o cuidado da autora em realizar o apanhado de conceitos sobre a Alienação Parental e confrontá-los com fundamentos legais e focalizando as contribuições da Psicologia em termos dos efeitos decorrentes da condução e educação de filhos após uma separação conjugal. Acrescenta-se, ainda, o caráter interdisciplinar em sua abordagem, indicando a autora que se trata de dois campos distintos: um se refere a uma síndrome, sendo objeto do campo da psicopatologia, e o outro à situação de Alienação Parental, que consiste em um genitor incutir no filho uma memória falseada acerca do outro, de modo a produzir percepções e representações denegridas no intuito de afastar a criança do genitor que se encontra distante. Com isso, constrói um edifício teórico, fundamentando-se em um amplo horizonte com ilustrações convincentes, além da confluência da análise de passagens elucidativas do documentário utilizado, nas quais ficam bem evidentes a campanha de difamação e ódio dirigida à criança por um genitor contra o outro; a produção de racionalizações e argumentos absurdos para justificar a depreciação e o ódio; afirmações contundentes de que a decisão de rejeitar um dos genitores parte da própria criança, e emprego de situações criadas pelo genitor alienante e imputadas ao genitor alienado.


			A conjunção das práticas jurídicas com a Psicologia é um exercício não só de realçar as diferenças no que concerne à análise das circunstâncias em prol da criança, bem como em relação aos encaminhamentos que comportem soluções minimamente satisfatórias para a criança e seus genitores, como acontece com o destacamento sinalizado por Edna Maria Galvão em suas conclusões acerca da guarda compartilhada. À Psicologia e ao Serviço Social cabem emitir pareceres sobre determinadas circunstâncias, mas não se imbuírem da tarefa de julgamento, ou seja, tal prática tem como objetivo, nessas situações, fornecer subsídios para alargar as possibilidades de compreensão das determinações, motivações e sentidos que fazem parte do processo de separação conjugal e das ocorrências que afetam diretamente a criança. Com isso, espera-se abrir um novo campo de confluência de saberes para que discussões de cunho interdisciplinar aconteçam, como faz a autora na produção dessa obra ao destacar que a exploração das condições subjetivas de uma criança, de um alienador ou de um alienado deve sempre preceder de um objeto claramente definido, mas que não seja fundamentado em propostas de adequação desses agentes a normas socialmente prescritas na condição de verdades absolutas. É preciso, pois, recuperar a capacidade de entendimento dos genitores alienante e alienado, antes mesmo de aplicar as prerrogativas da lei em termos da criminalização de ocorrências que possam decorrer de uma separação. De resto, ao Direito de Família cabe, em sua inspiração legal, a recuperação, por parte do agente alienante, de sua condição de educar um filho, e com isso a assunção da responsabilidade na condução de tal tarefa. O genitor alienante, cego em suas paixões sem avaliar os prejuízos causados à criança e ao genitor alienado, encontra-se atravessado pelo pathos, revestido de ressentimento, ódio, ambivalência, agressividade e exigência de vingança. Nessas circunstâncias, muito raramente, tem condições de se perceber como produtor de atos que causam danos, por vezes, irreparáveis ao filho. 


			Certamente, não encontramos neste estudo uma simplificação do estado de coisas concernentes à Alienação Parental, mas a produção de explicações acerca desse fenômeno. Uma rica contribuição em relação a um tema tão complexo na medida em que o percurso investigativo realizado mostra de que maneira os efeitos da Alienação Parental afetam os modos de constituição da subjetividade, considerando diferenças em termos de contextos históricos e as singularidades de cada casal em um processo de separação. 


			Finalizando seu texto, mas deixando, ao mesmo tempo, em aberto, constata-se a intenção da autora de fazer um convite ao leitor para caminhar junto em um processo de reflexão contínua. 


			Rio de Janeiro, setembro de 2020


			Prof.º Dr.º Francisco Ramos de Farias 


			Programa de Pós-Graduação em Memória Social (PPGMS)


			Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro trata da questão de alienação parental, um problema social, familiar e parental. Sinalizador das relações contemporâneas entre pais e filhos, o fenômeno, nesse contexto de novos valores sociais e recomposições familiares, implica modos de poder, formação de subjetividades e memórias, e práticas de si, como formas de resistência dos envolvidos. 


			A maior referência sobre alienação parental é do autor e criador do conceito de Síndrome da Alienação Parental, Richard Gardner (1985), psiquiatra norte-americano, professor de Psiquiatria Infantil da Faculdade de Medicina da Universidade de Colúmbia, em Nova York, EUA, e de Douglas Darnall (1997), psicólogo licenciado da Psycare Inc., clínica psiquiátrica em Youngstown, Ohio, USA. Para Gardner (1985), o problema pode evoluir de alienação parental para síndrome, caso a situação persista, por muito tempo, e atinja um grau elevado de perturbação na memória da criança ou adolescente. Embora a questão não tenha sido incluída, como doença, à época da criação do conceito, no ano de 2019, entrou na Classificação Internacional de Doenças (CID-11), caso Q52.0, como uma patologia provocada pelo ambiente no qual a criança vive. O Brasil é referência com a Lei 12.318/2010, de 26 de agosto, que trata de alienação parental, e penaliza quem embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público, no sentido a dar fim ao problema.


			Nosso objeto de análise foi o documentário A Morte Inventada, de Alan Minas (2009), a partir de depoimentos de pais e filhos, com perfil de classe média, e moradores de grandes centros. Eles narram o que sofreram com a prática de alienação parental e apontam os efeitos surgidos a partir desse fenômeno, que impactam a sociedade que vivemos.


			O direito dos filhos de conviver com pai e mãe obedece ao princípio do melhor interesse da criança e/ou adolescente, que resultou da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil, por meio do Decreto n.º 99.710/90, e deve ser considerado, primordialmente, em nosso sistema jurídico. Nessa medida, se o direito da criança ou adolescente, de conviver com ambos os pais, garantido pelo artigo 227, da Constituição Federal Brasileira (1988), pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), pelo Código Civil de 2002, e pelas Leis 11.698/2008 e 13.058/2014, que tratam do compartilhamento de guarda, não for observado, esse direito fundamental está sendo violado e desrespeitado. 


			Atualmente, os casos de Separação e Divórcio Cartoriais são restritos aos do tipo consensual e foram erigidos pela Lei 11.441/07. Desde que da relação conjugal não restem filhos menores de idade, os divórcios podem ser feitos por via administrativa cartorial, atestados por um advogado. A partir do pandêmico ano de 2020, os cartórios também fazem a dissolução do casamento virtualmente. Hoje, o divórcio é um direito potestativo e necessita apenas da vontade de um dos cônjuges. 


			Sabemos que formar uma família é uma escolha, e que as faltas de amor e de empatia estão entre os motivos de os casamentos não resistirem ao atual e volátil ‘tempo.com’. Na maioria dos casos, uma situação de divórcio é dolorida e os sentimentos de raiva e de rancor podem se estender por longo tempo, para uma ou até para ambas as partes. No caso de filhos menores de idade, pais que se separam precisam lidar, de uma forma ou de outra, e por toda a vida, com seus pares parentais, dentro do entendimento de que a relação conjugal termina com o divórcio, mas a parentalidade não, ou seja, os laços afetivos entre pais e filhos são para sempre. 


			As dificuldades que a relação a dois não consegue ultrapassar se adensam, desdobram-se em conflitos parentais, perpassam todas as classes sociais, e apresentam, como fundo, disputa de gênero. Essa medição de forças pode dar origem a contendas e práticas de alienação parental, na falta da compreensão de que o término da relação não rompe laços formados por pais e filhos: a tessitura é outra, e está para além dos esgarçamentos conjugais. Sob a perspectiva de que mesmo rompendo-se os laços conjugais, os laços parentais permanecerão, o ex-casal precisa respeitar o direito fundamental do filho de conviver com pai e mãe. 


			Devido ao grande quantitativo de posse de guarda entregue às mulheres, pelo Judiciário, é real a probabilidade de serem as mães as maiores praticantes de alienação parental, embora também pai, avós, tios, e até babás, por exemplo, possam fazê-lo. Entendemos como paradoxal a queixa de muitas mulheres na sobrecarga do peso da maternidade e do trabalho fora de casa, quando as mulheres podem aproveitar, atualmente, o auxílio de muitos homens dispostos a cuidar dos filhos. Assim como o campo do direito de família abre os olhos para novos paradigmas, há por parte de muitos homem-pais, uma disponibilidade para mudança que está acontecendo aos poucos e vem ganhando força com a obrigatoriedade do compartilhamento de convivência do filho com mãe e pai.


			A Lei que trata de alienação parental é uma proteção para crianças e adolescentes, mas, pensamos que muito mais necessária que uma lei é a vontade, o desejo de enfrentar os desafios que a vida nos apresenta e saber como conduzir as situações, sem ferir ninguém. A ética, os valores morais, o respeito aos direitos de todos, já deveriam ser suficientes para evitar abusos, maldades, e violências contra qualquer pessoa. Nesse sentido, os pais devem proteger seus filhos do sofrimento das práticas de alienação parental, pois, como verão neste livro, as marcas podem ficar neles para sempre. 


			É nosso propósito levar reflexão sobre o futuro que queremos criar para as nossas crianças, filhos e netos, na certeza de que um mundo mais harmonioso é possível, basta buscar agir e responder com amor, à pergunta: quanto bem-me-queres? 
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INTRODUÇÃO


			Cena 1: Pai e filho vão, de mãos dadas, até o balanço da pracinha em frente ao pequeno prédio em que um dia moraram juntos. O casal se separou há oito meses, mas o pai tem acesso irrestrito ao filho de 3 anos. Os fins de semana são alternados conforme a combinação entre os pais e, invariavelmente, em um ou mais dias da semana, pai e filho se encontram para brincar na praça ou mesmo para outra atividade qualquer, incluindo jantar e dormir na nova casa paterna.


			Cena 2: É sábado de manhã e um menino de 6 anos aguarda, ansiosamente, que o pai venha buscá-lo. A mãe, sentada no sofá, avisa-lhe: - ‘Querido, não espere que o seu pai chegue logo, pois ele vai se atrasar como sempre. Aquela ‘sem vergonha’, que mora com ele, não vai deixá-lo levantar da cama tão cedo!’. O filho finge não ouvir, mas se lembrou de que o pai havia lhe dito que lhe telefonaria no dia anterior para combinar o que fariam no fim de semana. 


			Ele não sabia que sua mãe não lhe contara que o ex-marido havia ligado para dizer que não poderia apanhá-lo, conforme o combinado, já que tivera um contratempo no trabalho e precisaria ir ao escritório no sábado. No momento do telefonema, o pai pediu para falar com o filho para que pudessem recombinar o encontro para domingo, mas a mãe impediu que os dois se falassem, alegando que o filho já dormia, embora soubesse que ele estava jogando videogame em seu quarto.


			A primeira cena retrata um ex-casal em harmonia e que aceita os fatos como são, refletindo atitude madura na relação com o filho. A segunda, contudo, apresenta indícios de conflito e um possível processo de alienação parental, provavelmente, por decorrência de uma separação conjugal mal elaborada, por parte da mãe. A alienação parental é um fenômeno contemporâneo que se desenvolve de forma exponencial, em geral a partir do divórcio, e configura-se, na maior parte dos casos, por um tipo de comportamento de pai ou mãe, na manipulação do filho menor de idade, para que aliene e rompa o vínculo afetivo com aquele que não detém sua guarda. O fenômeno ocorre na prática cotidiana, a partir de discursos e ações que denigrem a imagem daquele que não convive com o filho. 


			As cenas descritas são fictícias, mas poderiam ser reais, como a história de Sean Goldman, filho de pai norte-americano e mãe brasileira. O problema ganhou visibilidade e repercussão nacional e internacional, quando a mídia televisiva apontou a situação vivida pelo menino. A mãe de Sean chegou ao Brasil com o filho, ao sair de férias dos Estados Unidos, onde morava. Ao chegar ao país, pediu a separação do marido americano. O pai do menino começou a disputa pela guarda de Sean em 2005. A mãe se casou novamente, no Brasil, com um brasileiro, mas faleceu em 2008, ao dar à luz uma menina, fruto do novo casamento. A imprensa noticiou que a guarda provisória de Sean ficara com o padrasto e com a avó, no Brasil, mas David Goldman, pai biológico, lutava bravamente, na justiça, para levar o filho de volta à sua terra natal. Segundo os noticiários, Sean sofreu alienação parental por parte do padrasto e da avó, em relação ao pai. Goldman, contudo, obteve sucesso na disputa e conseguiu a guarda do filho, em 2009. Desde então, vive com ele, enquanto a avó brasileira de Sean tem tido dificuldade para rever o neto, experienciando também alienação.


			* * * 


			A pílula anticoncepcional permitiu à mulher o direito de gerar filhos quando e se quiser; a Lei 6.515/1977, que regulamentou o divórcio, desobrigou casais a manter um casamento infeliz; a inseminação artificial propiciou outro modo de conceber e gerar filhos; e exames de DNA oferecem alto percentual de certeza na identificação dos genitores. Todas essas inovações, acrescidas da facilidade de o sujeito poder casar e se separar, quantas vezes quiser, em busca da felicidade, modificaram subjetividades de homens e mulheres e alteraram a dinâmica da formação familiar tradicional.


			O nascimento de um filho, embora realize o sonho de um homem ser pai e uma mulher ser mãe, pode provocar efeitos complexos que alteram radicalmente a relação afetiva existente entre o casal, se o recém-nascido passar a ser a figura central. Além do peso da responsabilidade do nascimento de um filho, casais enfrentam adversidades nos modos de como cada pessoa vê e concebe o mundo, nos desentendimentos na maneira de educar que podem gerar conflitos e confrontos, contaminar as relações conjugais e provocar a separação do casal.


			Segundo Fabio Landa (2011), o divórcio sem maturidade e assentimento de ambos os cônjuges pode trazer problema na hora da custódia dos filhos. Na falta de compreensão de que os efeitos do término da vida conjugal são nefastos, principalmente, para a criança, quem fica com a guarda do filho pode induzi-lo a desqualificar e rejeitar aquele que não a detém. A alienação parental é um jogo de manipulação que leva a criança a perder contato com a figura alienada e traz sérias consequências à sua formação psicológica. Dessa forma, crianças e adolescentes registram em suas memórias induções falsas de pai ou mãe, e sofrem afetiva e emocionalmente o afastamento de um deles. Em geral, nem todas as pessoas apreendem que a parentalidade não aceita remissão, pois é irreversível.


			Como o Direito, no Brasil, segue as leis, a jurisprudência e os costumes, o peso dos costumes ainda é muito grande, e, por isso, é mais comum que a criança fique na posse da mãe, pois, culturalmente, a mulher é percebida como melhor cuidadora dos filhos, tendo, portanto, maior probabilidade de praticar alienação parental. 


			A ruptura conjugal na qual um dos cônjuges não consegue elaborar adequadamente o luto da separação e se sente rejeitado ou traído, segundo Maria Berenice Dias (2010), desembargadora aposentada, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, e vice-presidente nacional do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), traz um desejo de vingança que desencadeia a situação de alienação parental. Entendemos que se trata de um processo de desmoralização e de descrédito do ex-parceiro, no qual o filho é utilizado como objeto, levando-o a rejeitar um dos pais. Nesse cenário, o abuso de poder de guarda da mãe pode ser grande, e vir a provocar muitas feridas emocionais aos envolvidos. A litigância no judiciário, a beligerância, ou a falta de respeito entre os pais, expõem os filhos a um sofrimento ímpar. Isso se dá porque quem aliena confunde posse com amor, ignora e desrespeita a necessidade de o filho ter ambos os pais mais próximos de si. O objetivo, muitas vezes, é o de se vingar do par parental e tornar-se a única pessoa com quem o filho deve conviver. O fenômeno ocorre, às vezes, de modo velado, subliminar, imperceptível, e só fica mais visível quando há o afastamento de um par parental, que altera, aos poucos, a percepção afetiva e a memória deste em relação àquele, seja por intermédio de ações e de discursos ditos ou não ditos.


			Em sua prática de perita judicial em casos de alienação parental, a psicóloga Glícia Brazil (2010) percebe que pais alienam, apesar de orientados a não manifestar para o filho o seu sofrimento.


			[...] se justificam e alegam que é o filho e não eles que sofrem, mas não conseguem (ou não querem) perceber a relação de causalidade entre o seu comportamento e o do filho. Com o discurso de que é pai ou mãe em horário integral ou que se dedica só ao filho, na realidade, pais e mães não poupam seus filhos das mágoas com o desfazer do casamento. (BRAZIL, 2010, p. 50)


			Consideraremos, aqui, então, o fato de que, na maioria das vezes, a guarda do filho fica com a mãe, e que esta, ao se sentir frustrada e não aceitar o término do casamento, pratica alienação parental, no desejo de mantê-lo afastado do pai e obter seu próprio estreitamento com o filho. 


			O sentimento ressentido de algumas mães, que nesse processo provoca afastamento entre pai e filho, remete-nos à obra 
A genealogia da moral, de Nietzsche (1987), que trata o ser humano ressentido, incapaz de esquecer suas marcas, porque é dotado de uma imensa memória que o torna escravo de vinganças imaginárias das quais não consegue se desprender e que, portanto, nada esquece. 
Desse modo, esse ser constrói uma vida na qual os inimigos imaginários são fantasmas que não se desprendem de seu corpo, envenenado pelas lembranças. Esse veneno o alimenta e lhe confere sentido, mesmo que reativo, já que não lança as forças do seu corpo para uma atitude de transformação. Engessado, acusa o outro por suas dores e exercita, em máxima potência, o ressentimento. Nesse jogo, todos sofrem: adulto ou criança; pai, mãe, filho, o que demanda ações das instâncias judiciais para encontrar solução, quando a questão não é resolvida no diálogo entre eles.


			Na maior parte das vezes, a intenção de afastar um dos pais é bem-sucedida, pois a criança é induzida a acreditar em tudo o que ouve repetidas vezes em seu cotidiano, que denigre e desqualifica a imagem de um dos pais. Reforçamos que a prática de alienação parental é uma perturbação na qual pode ocorrer o apagamento da memória da criança, por meio de discursos contínuos, tanto de forma explícita quanto velada. Por lealdade, o filho pode aderir ao jogo, e advirem dele também discursos de duplo sentido, olhares cheios de subentendidos que encenam a manipulação em que está enredado e da qual se torna vítima, para não sofrer o sentimento de rejeição por parte daquele com quem vive.


			Minimizar os efeitos da prática de alienação parental deve ser o propósito de quem se sente prejudicado pela falta de convivência do filho. Quanto mais rápido recorrer ao judiciário, mais diferença fará no nível de perturbação emocional da criança ou adolescente, seja para garantir a permanência na vida dele, pleitear a guarda compartilhada ou, ainda, solicitar a alteração da posse de guarda em seu benefício. A rapidez nas ações de quem se sente alienado fará diferença entre as práticas serem um processo de alienação parental ou virem a se transformar em uma síndrome, uma patologia.
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